REQUERIMENTO Nº 105 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que a grave crise pela qual passa a Febem em São Paulo, tem ocupado enorme espaço na mídia e chamado a atenção para o problema do menor infrator. E levado à conclusão óbvia de que as políticas até agora adotadas pelo Governo foram incapaz de resolver o problema e nem mesmo minimizá-lo;

Considerando que nos últimos anos, as ações mais contundentes do Governo do estado se resumiram a trocas de direção. Só recentemente, com os sinais inequívocos de fracasso, anunciou-se mudanças sinalizando para uma política mais progressista. Entretanto as medidas divulgadas para se mudar o critério de reintegração do menor devem ser tomadas rapidamente, pois este ano a Febem já passou por mais de 20 rebeliões, inclusive com relatos dramáticos de estupro de monitoras;

Considerando que a tortura e outros tipos de agressão contra os adolescentes infratores são absolutamente intoleráveis. E torna-se claro que as unidades concentradas em grandes complexos fechados não é a solução;

Considerando que o NAI – Núcleo de Atendimento Integrado teve início na FEBEM da cidade de São Carlos, onde a violência e os níveis de delinqüência juvenil apresentaram expressiva diminuição. Uma vez que a criança é atendida e encaminhada com rapidez a uma rede integrada de serviços. Um acordo com o Poder Judiciário assegura que a prisão, administrada pela Febem, só deve ocorrer em último caso. Antes disso, seriam oferecidas penas alternativas, como a liberdade assistida, a semi-liberdade e a prestação de serviços comunitários. Um dos pontos essenciais do NAI é o envolvimento da família; 

Considerando que a agilidade ocorre em razão da integração dos serviços. Num único espaço, estão juiz, delegado, promotor, defensor público, conselheiro tutelar e assistente social.
Soma-se à rapidez da sentença uma rede de serviços para a execução de medidas educativas. Também, no mesmo espaço do NAI, representantes das secretarias da Educação, da Cultura, da Saúde e dos Esportes, além de entidades assistenciais da comunidade se fazem presentes;
Considerando que toda essa rede é algo que poderia ser comparado com um "poupa-tempo", em que se tiram, sem mudar de repartição, os mais diversos documentos, onde as crianças e jovens são divididos em pequenos grupos e esse atendimento a grupos pequenos e personalizados facilita, por exemplo, que se tente integrar o jovem à escola regular, o que, entretanto, nem sempre é fácil, pois muitos professores têm dificuldade de lidar com esse tipo de aluno e as escolas não sabem como incluí-lo;

Considerando que o NAI nada mais é do que a concretização do Art. 88 do estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que preconiza como diretrizes da política de atendimento a 
integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial ao adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;
Considerando que a integração destes órgãos viabiliza o cumprimento aos artigos 171 a 190 do ECA no que se refere à apuração de ato infracional atribuído ao adolescente, enquanto oferece acomodações e atendimentos básicos do momento da apreensão até o cumprimento das medidas de internação provisória e de meio aberto;

Considerando que a apuração do ato infracional praticado pelo adolescente, a audiência com o Ministério Público e com o Juiz da Infância e, quando necessário, sua colocação para cumprimento de Medida Sócio-Educativa acontecem semanalmente e de forma imediata. Nos atos infracionais mais simples, todo este procedimento acontece em no máximo sete dias;

Considerando que Dezenas de municípios já visitaram o NAI de São Carlos e se interessam pela implantação do projeto. A parceira dos diversos segmentos dilui os custos do trabalho e torna a ação muito eficaz, pois concentra forças de atuação já existentes e que, atualmente, agem separadamente para o mesmo fim;

Considerando que todo o enfoque do trabalho realizado pelo NAI está direcionado para a pessoa do adolescente e não simplesmente para o ato infracional por ele cometido, buscando-se conhecer quem é o adolescente que foi apreendido pela polícia para, a partir daí, trabalhar as situações que o levaram a infracionar. E Após os procedimentos policiais, que acontecem na Delegacia ou na sala da Segurança Pública do próprio Núcleo, o adolescente é atendido, juntamente com seus pais ou responsáveis, pela Assistente Social do NAI. O técnico de plantão faz um relatório do adolescente e sua família, marca o dia e o horário para que compareçam perante o Promotor e o Juiz da Infância, que também atendem no NAI. Para estes, será remetida ao Fórum, a cópia do Boletim de Ocorrência ou o auto de apreensão e o relatório com as informações complementares recolhidas;

Considerando que quando é necessária a custódia do adolescente, por razão de ato infracional grave ou outros, o próprio Núcleo disponibilizará de espaço adequado e educadores para o comprimento dos artigos 175 e 108 do ECA. Este setor é de responsabilidade da Fundação Estadual do Bem Estar do Menor. A capacidade é para oito adolescente;
Considerando que se os prefeitos não assumirem seu papel na produção de capital social, nunca teremos "vacinas", teremos apenas venenos. E na direção correta o Poder Público Municipal publicou o Decreto nº 5817, de 29 de abril de 2005, onde nomeia uma Comissão Pró-Nat, objetivando criar o serviço na nossa cidade, utilizando-se do fato de contarmos na cidade com serviços direcionados à esta população e que envolve o Poder Público Municipal, o do Judiciário, o da Polícia e de ONGs, dentre as quais a Casa do Adolescente que pode ser utilizada como ponto de partida;

Considerando enfim, que a utilização desse potencial pode ser voltado à criação do Núcleo de Atendimento Integrado, contando, ainda, com o apoio técnico e financeiro do Governo do Estado, inclusive com a disponibilização de funcionários.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja agendado para o próximo dia 24 de maio, às 19:30 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, Audiência Pública para se discutir a respeito da criação do Núcleo de Atendimento Integrado, objetivando criar condições de inserção do menor infrator na sociedade e, também, melhor se informar com a presença de palestrantes (Jorge Artur C. Floriane – Psicanalista de Diretor de Divisão da Coordenadoria Técnica das Medidas em Meio Aberto da FEBEM/SP e Francisca Silva – Assistente de Direção do NAIs no Estado de São Paulo),  já experientes sobre os problemas enfrentados no dia-a-dia e com a atuação do Núcleo na sua solução.

Requeiro ainda, que para a realização da referida Audiência Pública, sejam enviados convites ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município, ao Cartório da Infância e Juventude (através do Diretor Dr. Cássio Aparecido Faccio), aos representantes da OAB - Seccional de Bebedouro, ao Juiz de Direito e o Promotor de Justiça da Vara da Infância e Juventude, à Comissão Pró-Nat Bebedouro, às ONGs que trabalham com as crianças e adolescentes, aos Conselhos Municipais “Dos Direitos da Criança e do Adolescente”, o “Tutelar” e o “da Assistência Social”e, também, aos meios de comunicação da cidade, para ampla divulgação do evento e repercussão dos debates, visando a incentivar a participação e o esclarecimento de toda população interessada. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de maio de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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